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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
FRASES, PALAVRAS OU TEXTOS;

Leia o texto abaixo de Franz Kafka, O silêncio das se-
reias:

Prova de que até meios insuficientes - infantis mesmo 
podem servir à salvação:

Para se defender da sereias, Ulisses tapou o ouvidos com 
cera e se fez amarrar ao mastro. Naturalmente - e desde 
sempre - todos os viajantes poderiam ter feito coisa seme-
lhante, exceto aqueles a quem as sereias já atraíam à distân-
cia; mas era sabido no mundo inteiro que isso não podia aju-
dar em nada. O canto das sereias penetrava tudo e a paixão 
dos seduzidos teria rebentado mais que cadeias e mastro. 
Ulisses porém não pensou nisso, embora talvez tivesse ouvi-
do coisas a esse respeito. Confiou plenamente no punhado 
de cera e no molho de correntes e, com alegria inocente, foi 
ao encontro das sereias levando seus pequenos recursos.

As sereias entretanto têm uma arma ainda mais terrível 
que o canto: o seu silêncio. Apesar de não ter acontecido 
isso, é imaginável que alguém tenha escapado ao seu canto; 
mas do seu silêncio certamente não. Contra o sentimento 
de ter vencido com as próprias forças e contra a altivez daí 
resultante - que tudo arrasta consigo - não há na terra o que 
resista.

E de fato, quando Ulisses chegou, as poderosas cantoras 
não cantaram, seja porque julgavam que só o silêncio pode-
ria conseguir alguma coisa desse adversário, seja porque o ar 
de felicidade no rosto de Ulisses - que não pensava em outra 
coisa a não ser em cera e correntes - as fez esquecer de todo 
e qualquer canto.

Ulisses no entanto - se é que se pode exprimir assim - 
não ouviu o seu silêncio, acreditou que elas cantavam e que 
só ele estava protegido contra o perigo de escutá-las. Por um 
instante, viu os movimentos dos pescoços, a respiração fun-
da, os olhos cheios de lágrimas, as bocas semiabertas, mas 
achou que tudo isso estava relacionado com as árias que 
soavam inaudíveis em torno dele. Logo, porém, tudo deslizou 
do seu olhar dirigido para a distância, as sereias literalmente 
desapareceram diante da sua determinação, e quando ele 
estava no ponto mais próximo delas, já não as levava em 
conta.

Mas elas - mais belas do que nunca - esticaram o corpo 
e se contorceram, deixaram o cabelo horripilante voar livre 
no vento e distenderam as garras sobre os rochedos. Já não 
queriam seduzir, desejavam apenas capturar, o mais longa-
mente possível, o brilho do grande par de olhos de Ulisses.

Se as sereias tivessem consciência, teriam sido então 
aniquiladas. Mas permaneceram assim e só Ulisses escapou 
delas.

De resto, chegou até nós mais um apêndice. Diz-se que 
Ulisses era tão astucioso, uma raposa tão ladina, que mesmo 
a deusa do destino não conseguia devassar seu íntimo. Tal-
vez ele tivesse realmente percebido - embora isso não possa 

ser captado pela razão humana - que as sereias haviam si-
lenciado e se opôs a elas e aos deuses usando como escudo 
o jogo de aparências acima descrito.

(KAFKA, Franz. O silêncio das sereias. In. http://almana-
que.folha.uol.com.br/kafka2.htm)

O que nos diz Franz Kafka a respeito do silêncio das 
sereias? Por que o silêncio seria mais mortal do que o seu 
canto?

Ler um texto é muito mais do que decodificar um có-
digo, entender seu vocabulário. Isso porque o conjunto 
de palavras que compõem um texto são organizados de 
modo a produzir uma mensagem. Há várias formas de se 
ler um texto. Iniciamos primeiramente pela camada mais 
superficial, que é justamente o início da “tradução” do vo-
cabulário apresentado. Compreendidas as palavras, ainda 
nesse primeiro momento, verificamos qual tipo de texto se 
trata: matéria de jornal, conto, poema. Entretanto, ainda as-
sim não lemos esse conjunto de palavras em sua plenitude, 
isso porque ler é, antes de mais nada, interpretar.

A palavra interpretação significa, literalmente, explicar 
algo para si e para o outro. E explicar, outra palavra impor-
tante numa leitura, consiste em desdobrar algo que estava 
dobrado. Assim sendo, podemos entender que ler um tex-
to é interpretá-lo, e para tanto se faz necessário desdobrar 
suas camadas, suas palavras, até fazê-las suas, para assim 
chegar a uma camada mais profunda do que a inicial – a da 
mera “tradução” das palavras.

Um texto é sempre escrito por alguém. Um autor, 
quando lança as palavras num papel, faz na intenção de 
passar uma mensagem específica para o leitor. Muitas ve-
zes temos dificuldades em captar qual a mensagem ele 
está tentando nos dizer. Entretanto, algo é sempre impor-
tante lembrar: textos são feitos de palavras, e todas as fer-
ramentas para se entender o texto estão no próprio texto, 
no modo como o autor organizou as palavras entre si.

Tudo isso pode ser resumido numa simples frase: texto 
é uma composição estruturada em camadas de sentido. Da 
mesma forma que para conhecer uma casa é preciso aden-
trá-la e entender sua estrutura, compreender um texto é 
decompô-lo, camada a camada, desde o conhecimento da 
autoria até o sentido final. Isso requer uma atitude ativa do 
leitor, e não meramente passiva.

Você já se perguntou por que em concursos públicos 
e vestibulares é sempre exigida interpretação textual? Pen-
se. Não basta apenas conhecer as regras gramaticais de 
uma língua, também é importante entender os sentidos 
que essa língua pode expressar. Se não conseguimos inter-
pretar um texto, como conseguiremos interpretar o mundo 
em que vivemos?

Assim sendo, ler o texto se faz da mesma forma que se 
lê o mundo: a partir de suas peculiaridades, ultrapassando 
a camada mais ingênua da vida e do texto, entendo as en-
trelinhas da mensagem, ou seja, o que está subentendido.

Quando falamos de leitura, falamos antes de níveis de 
leitura, pois é a partir desse processo que alcançamos uma 
interpretação efetiva. Vejamos:
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1 – Níveis de leitura

a) Primeiro Nível – é o mais superficial e consiste em 
iniciar o aprendizado dos significados das palavras. É o 
próprio ato de decodificação de uma língua. Nesse nível 
ainda não é possível realizar a interpretação de um texto, 
já que não se possui ainda familiaridade com os sentidos 
de uma palavra.

b) Segundo Nível – é o contato mais familiar com um 
texto, através do conhecimento de qual gênero se trata 
(notícia, conto, poema), do seu autor e dos benefícios que 
essa leitura poderia trazer. Imagine você uma livraria. Há 
vários exemplares para escolher. Então você analisa o título 
do livro,  o autor, lê rapidamente a contracapa e também 
um trecho do livro. O segundo nível da leitura diz respeito 
a essa primeira familiarização com um texto.

c) Terceiro Nível – é o momento da leitura propria-
mente dita. O primeiro passo é entender em qual gênero 
se encontram as palavras. Se forem textos de ficção (como 
conto, romance) devemos nos atentar às falas e ações das 
personagens. Caso se trate de uma crônica ou texto de opi-
nião, é importante prestar atenção no vocabulário utilizado 
pelo autor, pois nestes gêneros as palavras são escolhidas 
minuciosamente a fim de explicitar um determinado senti-
do. Quando se tratar de um poema, também é importan-
te analisar o vocabulário do poeta, lembrando-se que na 
poesia a mensagem sempre diz mais do que parece dizer.

No momento de interpretar um texto, geralmente ul-
trapassamos o terceiro nível da leitura, chegando ao quarto 
e quinto, quando precisamos reler o material em questão, 
centrando-se em partes específicas. Frente as perguntas de 
interpretação, cuidado com as opções muito generaliza-
doras, estas tentam confundir o leitor, já que representam 
apenas leituras superficiais do assunto. Por isso mesmo, 
sempre muita atenção no momento da leitura, para que 
não caia nas famosas “pegadinhas” dos avaliadores.

2) Ideia central

Um texto sempre apresenta uma ideia central e, muitas 
vezes, na primeira leitura não a captamos. Assim, algumas 
estratégias são válidas para atingir esse propósito.

1) Qual o gênero textual?
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 

texto?
5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Caso você consiga responder essas perguntas certa-
mente você terá as ferramentas necessárias para interpre-
tar o texto.

Utilizemos como exemplo o texto de Franz Kafka citada 
anteriormente. Leia o texto novamente. Agora responda as 
questões:

1) Qual o gênero textual?
Trata-se de um conto, ou seja, um texto de ficção.

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Utilizando as palavras do autor: As sereias entretanto 

têm uma arma ainda mais terrível que o canto: o seu silêncio

3) A frase representa a ideia centra, qual é essa ideia?
O autor parece nos dizer que o silêncio é mais mortal 

que a própria fala, ou seja, pode ferir mais.
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do texto?
a) Muitos já escaparam do canto das sereias, nunca do 

seu silêncio;
b) Quando o herói Ulisses passa pelas sereias, elas 

não cantam, precisam de uma arma maior;
c) Ulisses foi mais astuto que as sereias – frente o si-

lêncio mortal que elas lançavam, ele o ignorou, usando a 
mesma arma do inimigo para enfrentá-lo.

5) Quais as palavras mais recorrentes no texto?
Silêncio, canto, sereias, Ulisses, herói, astucioso.
Assim sendo, o texto que inicialmente parecia enig-

mático, após as respostas das perguntas sugeridas, parece 
mais claro. Ou seja, Franz Kafka se utiliza da ficção para 
nos dizer que a indiferença é uma arma mais mortal que o 
próprio enfrentamento.

Analisemos agora um poema, um dos mais conheci-
dos da literatura brasileira, No meio do caminho, de Carlos 
Drummond de Andrade:

No Meio do Caminho – Carlos Drummond de Andrade
No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra
(ANDRADE, Carlos Drummond de. No meio do cami-

nho. In. http://www.revistabula.com/391-os-dez-melhores-
-poemas-de-carlos-drummond-de-andrade/)

A mensagem parece simples, mas se trata de um poe-
ma. Quando precisamos interpretar esse tipo de gênero, 
é essencial perceber que as palavras dizem mais do que 
o senso comum, por isso se faz importante interpretá-las 
com cuidado. Vamos às perguntas sugeridas:

1) Qual o gênero textual?
Poema

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Tinha uma pedra no meio do caminho

3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
Pedra no caminho é uma frase de sentido popular que 

significa dificuldade. O poeta parece usar uma frase banal 
num poema para indicar que pedra é muito mais do que 
pedra, é uma dificuldade.
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4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

Através da repetição da frase “tinha uma pedra no 
meio caminho”. Escrito diversas vezes, soa como uma lição 
a ser aprendida.

5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?
Pedra, meio, caminho
Quando realizamos essas perguntas, paramos para 

refletir sobre a mensagem do texto em questão. E mais, 
quando precisamos interpretar um texto, após a leitura 
inicial, é necessário ler detalhadamente cada parte (seja 
parágrafo, estrofe) e assim construir passo a passo o “des-
dobramento” do texto.

3) Dicas importantes para uma interpretação de 
texto

- Faça uma leitura inicial, a fim de se familiarizar com o 
vocabulário e o conteúdo;

- Não interrompa a leitura caso encontre palavras des-
conhecidas, tente inicialmente fazer uma leitura geral;

- Faça uma nova leitura, tentando captar as entrelinhas 
do texto, ou seja, a intenção do autor ao escrever esse ma-
terial;

- Lembre-se que no texto não estão as suas ideias, e 
sim as do autor, por isso cuidado para não interpretar se-
gundo o seu ponto de vista;

- Nas questões interpretativas, atente para as alterna-
tivas generalizadoras, as que apresentam palavras como 
sempre, nunca, certamente, todo, tudo, geralmente tentem 
confundir aquele que realiza uma leitura mais superficial;

- Das alternativas propostas, haverá uma completa-
mente sem sentido (para captar o leitor mais desatento) e 
duas mais convincentes. Para escolher a correta, procure no 
texto indícios que a fundamente.

EXERCÍCIOS

1. De acordo com o ditado popular “invejoso nunca 
medrou, nem quem perto dele morou”,

a) o invejoso nunca teve medo, nem amedronta seus 
vizinhos;

b) enquanto o invejoso prospera, seus vizinhos empo-
brecem;

c) o invejoso não cresce e não permite o crescimento 
dos vizinhos;

d) o temor atinge o invejoso e também seus vizinhos;
e) o invejoso não provoca medo em seus vizinhos.

2. Leia e responda:
“O destino não é só dramaturgo, é também o seu pró-

prio contra-regra, isto é, designa a entrada dos persona-
gens em cena, dá-lhes as cartas e outros objetos, e executa 
dentro os sinais correspondentes ao diálogo, uma trovoa-
da, um carro, um tiro.”

Assinale a alternativa correta sobre esse fragmento 
deD. Casmurro, de Machado de Assis:

a) é de caráter narrativo;
b) é de caráter reflexivo;

c) evita-se a linguagem figurada;
d) é de caráter descritivo;
e) não há metalinguagem.

3. “Tão barato que não conseguimos nem contratar 
uma holandesa de olhos azuis para este anúncio.”

No texto, a orientação semântica introduzida pelo ter-
mo nem estabelece uma relação de:

a) exclusão;
b) negação;
c) adição;
d) intensidade;
e) alternância.

Texto para a questão 4.

– Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
– Esquece.
– Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o 

certo é “esquece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Modiga. En-
sines-lo-me, vamos.

– Depende.
– Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se 

o soubesses, mas não sabes-o.
– Está bem. Está bem. Desculpe. Fale como quiser.
(L. F. Veríssimo,Jornal do Brasil, 30/12/94)

4. O texto tem por finalidade:
a) satirizar a preocupação com o uso e a colocação das 

formas pronominais átonas;
b) ilustrar ludicamente várias possibilidades de combi-

nação de formas pronominais;
c) esclarecer pelo exemplo certos fatos da concordân-

cia de pessoa gramatical;
d) exemplificar a diversidade de tratamentos que é co-

mum na fala corrente.
e) valorizar a criatividade na aplicação das regras de 

uso das formas pronominais.

5. Bem cuidado como é, o livro apresenta alguns defei-
tos. Começando com “O livro apresenta alguns defeitos”, o 
sentido da frase não será alterado se continuar com:

a) desde que bem cuidado;
b) contanto que bem cuidado;
c) à medida que é bem cuidado;
d) tanto que é bem cuidado;
e) ainda que bem cuidado.
Texto para as questões 6 e 7.

“Eu considerei a glória de um pavão ostentando o es-
plendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei lendo 
livros, e descobri que aquelas cores todas não existem na 
pena do pavão. Não há pigmentos. O que há são minúscu-
las bolhas d’água em que a luz se fragmenta, como em um 
prisma. O pavão é um arco-íris de plumas.

Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atin-
gir o máximo de matizes com um mínimo de elementos.

De água e luz ele faz seu esplendor, seu grande mis-
tério é a simplicidade. Considerei, por fim, que assim é o 
amor, oh minha amada; de tudo que ele suscita e esplende 
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e estremece e delira em mim existem apenas meus olhos 
recebendo a luz do teu olhar. Ele me cobre de glórias e me 
faz magnífico.”

(Rubem Braga,200 Crônicas Escolhidas)
6. Nas três “considerações” do texto, o cronista preser-

va, como elemento comum, a idéia de que a sensação de 
esplendor:

a) ocorre de maneira súbita, acidental e efêmera;
b) é uma reação mecânica dos nossos sentidos esti-

mulados;
c) decorre da predisposição de quem está apaixonado;
d) projeta-se além dos limites físicos do que a motivou;
e) resulta da imaginação com que alguém vê a si mes-

mo.

7. Atente para as seguintes afirmações:
I - O esplendor do pavão e o da obra de arte implicam 

algum grau de ilusão.
II - O ser que ama sente refletir em si mesmo um atri-

buto do ser amado.
III - O aparente despojamento da obra de arte oculta 

os recursos complexos de sua elaboração.
De acordo com o que o texto permite deduzir, apenas:
a) as afirmações I e III estão corretas;
b) as afirmações I e II estão corretas;
c) as afirmações II e III estão corretas;
d) a afirmação I está correta;
e) a afirmação II está correta.

Texto para as questões 8 e 9.

“Em nossa última conversa, dizia-me o grande amigo 
que não esperava viver muito tempo, por ser um “cardis-
plicente”.

– O quê?
– Cardisplicente. Aquele que desdenha do próprio co-

ração.
Entre um copo e outro de cerveja, fui ao dicionário.
– “Cardisplicente” não existe, você inventou – triunfei.
– Mas seu eu inventei, como é que não existe? – espan-

tou-se o meu amigo.
Semanas depois deixou em saudades fundas compa-

nheiros, parentes e bem-amadas. Homens de bom coração 
não deveriam ser cardisplicentes.”

8. Conforme sugere o texto, “cardisplicente” é:
a) um jogo fonético curioso, mas arbitrário;
b) palavra técnica constante de dicionários especiali-

zados;
c) um neologismo desprovido de indícios de significa-

ção;
d) uma criação de palavra pelo processo de composi-

ção;
e) termo erudito empregado para criar um efeito cô-

mico.

9. “– Mas se eu inventei, como é que não existe?”
Segundo se deduz da fala espantada do amigo do nar-

rador, a língua, para ele, era um código aberto:
a) ao qual se incorporariam palavras fixadas no uso po-

pular;
b) a ser enriquecido pela criação de gírias;
c) pronto para incorporar estrangeirismos;
d) que se amplia graças à tradução de termos cientí-

ficos;
e) a ser enriquecido com contribuições pessoais.

Texto para as questões 10 e 11.

“A triste verdade é que passei as férias no calçadão 
do Leblon, nos intervalos do novo livro que venho peno-
samente perpetrando. Estou ficando cobra em calçadão, 
embora deva confessar que o meu momento calçadônido 
mais alegre é quando, já no caminho de volta, vislumbro 
o letreiro do hotel que marca a esquina da rua onde fi-
nalmente terminarei o programa-saúde do dia. Sou, diga-
mos, um caminhante resignado. Depois dos 50, a gente fica 
igual a carro usado, é a suspensão, é a embreagem, é o ra-
diador, é o contraplano do rolabrequim, é o contrafarto do 
mesocárdio epidítico, a falta da serotorpina folimolecular, 
é o que mecânicos e médicos disseram. Aí, para conseguir 
ir segurando a barra, vou acatando os conselhos. Andar é 
bom para mim, digo sem muita convicção a meus entedia-
dos botões, é bom para todos.”

(João Ubaldo Ribeiro,O Estado de S. Paulo, 6/8/95)

10. No período que se inicia em “Depois dos 50...”, o 
uso de termos (já existentes ou inventados) referentes a 
áreas diversas tem como resultado:

a) um tom de melancolia, pela aproximação entre um 
carro usado e um homem doente;

b) um efeito de ironia, pelo uso paralelo de termos da 
medicina e da mecânica;

c) uma certa confusão no espírito do leitor, devido à 
apresentação de termos novos e desconhecidos;

d) a invenção de uma metalinguagem, pelo uso de ter-
mos médicos em lugar de expressões corriqueiras;

e) a criação de uma metáfora existencial, pela oposição 
entre o ser humano e objetos.

11. Na frase “Aí, para conseguir ir segurando a barra, 
vou acatando os conselhos...”. Aí será corretamente substi-
tuído, de acordo com seu sentido no texto, por:

a) Nesse lugar
b) Nesse instante
c) Contudo
d) Em conseqüência
e) Ao contrário

12. A prosopopéia, figura que se observa no verso “Sin-
to o canto da noite na boca do vento”, ocorre em:

a) “A vida é uma ópera e uma grande ópera.”
b) “Ao cabo tão bem chamado, por Camões, de ‘Tor-

mentório’, os portugueses apelidaram-no de ‘Boa Esperan-
ça’.”
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ESTRUTURAS LÓGICAS, LÓGICA DA 
ARGUMENTAÇÃO, DIAGRAMAS LÓGICOS. 

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.

Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?
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-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de trabalhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

QUESTÕES

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:
(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.

02. (TERRACAP – Técnico Administrativo – QUA-
DRIX/2017) Sabendo-se que uma proposição da forma 
“P→Q” — que se lê “Se P, então Q”, em que P e Q são 
proposições lógicas — é Falsa quando P é Verdadeira e Q é 
Falsa, e é Verdadeira nos demais casos, assinale a alternati-
va que apresenta a única proposição Falsa.

(A) Se 4 é um número par, então 42 + 1 é um número 
primo.

(B) Se 2 é ímpar, então 22 é par.
(C) Se 7 × 7 é primo, então 7 é primo.
(D) Se 3 é um divisor de 8, então 8 é um divisor de 15.
(E) Se 25 é um quadrado perfeito, então 5 > 7.
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03. (IFBAIANO – Assistente Social – FCM/2017) 
Segundo reportagem divulgada pela Globo, no dia 
17/05/2017, menos de 40% dos brasileiros dizem praticar 
esporte ou atividade física, segundo dados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (Pnad)/2015. Além disso, 
concluiu-se que o número de praticantes de esporte ou de 
atividade física cresce quanto maior é a escolaridade.

(Fonte: http://g1.globo.com/bemestar/noticia/me-
nos-de-40-dos-brasileiros-dizem-praticar-esporte-ou-ati-
vidade-fisica-futebol-e-caminhada-lideram-praticas.ghtml. 
Acesso em: 23 abr. 2017).

Com base nessa informação, considere as proposições 
p e q abaixo:

p: Menos de 40% dos brasileiros dizem praticar esporte 
ou atividade física

q: O número de praticantes de esporte ou de atividade 
física cresce quanto maior é a escolaridade

Considerando as proposições p e q como verdadeiras, 
avalie as afirmações feitas a partir delas.

I- p ∧ q é verdadeiro
II- ~p ∨ ~q é falso
III- p ∨ q é falso
IV- ~p ∧ q é verdadeiro

Está correto apenas o que se afirma em:
(A) I e II.
(B) II e III.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

04. (UFSBA - Administrador – UFMT /2017) Assinale 
a alternativa que NÃO apresenta uma proposição. 

(A) Jorge Amado nasceu em Itabuna-BA. 
(B) Antônio é produtor de cacau.
(C) Jorge Amado não foi um grande escritor baiano.
(D) Queimem os seus livros. 

05. (EBSERH – Médico – IBFC/2017) Sabe-se que p, 
q e r são proposições compostas e o valor lógico das pro-
posições p e q são falsos. Nessas condições, o valor lógico 
da proposição r na proposição composta {[q v (q ^ ~p)] v r} 
cujo valor lógico é verdade, é:

(A) falso 
(B) inconclusivo 
(C) verdade e falso
(D) depende do valor lógico de p
(E) verdade

06. (PREF. DE TANGUÁ/RJ – Fiscal de Tributos – MS-
CONCURSOS/2017) Qual das seguintes sentenças é clas-
sificada como uma proposição simples? 

 
(A) Será que vou ser aprovado no concurso? 
(B) Ele é goleiro do Bangu. 
(C) João fez 18 anos e não tirou carta de motorista.
(D) Bashar al-Assad é presidente dos Estados Unidos.

07.(EBSERH – Assistente Administrativo – 
IBFC/2017) Assinale a alternativa incorreta com relação 
aos conectivos lógicos:

(A) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a conjunção entre elas têm valor lógico falso.

(B) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a disjunção entre elas têm valor lógico falso.

(C) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o condicional entre elas têm valor lógico ver-
dadeiro.

(D) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
falso.

(E) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
verdadeiro.

08. (DPU – Analista – CESPE/2016) Um estudante de 
direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou 
sua própria legenda, na qual identificava, por letras, algu-
mas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e 
as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclu-

são no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não re-
cordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue 
o item que se segue.

A proposição “Caso tenha cometido os crimes A e B, 
não será necessariamente encarcerado nem poderá pagar 
fiança” pode ser corretamente simbolizada na forma (P∧-
Q)→((~R)∨(~S)).

( )Certo     ( )Errado

09. (PREF. DE RIO DE JANEIRO/RJ – Administrador - 
PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-se a seguinte 
proposição: “Se chove, então Mariana não vai ao deserto”. 
Com base nela é logicamente correto afirmar que: 

(A) Chover é condição necessária e suficiente para Ma-
riana ir ao deserto. 

(B) Mariana não ir ao deserto é condição suficiente 
para chover.

(C) Mariana ir ao deserto é condição suficiente para 
chover.

(D) Não chover é condição necessária para Mariana ir 
ao deserto.
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10. (PREF. DO RIO DE JANEIRO – Agente de Admi-
nistração – PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-
-se a seguinte proposição: 

             P: João é alto ou José está doente. 

O conectivo utilizado na proposição composta P cha-
ma-se: 

(A) disjunção
(B) conjunção
(C) condicional
(D) bicondicional

RESPOSTAS

01. Resposta: D.
I- p → ~(p ∨ ~q) 
  (V) →~(V∨V)
   V→F
    F

II- ~p → ~p ∧ q 
  F→F∧V
  F→F
V

III- p → q 
V→F
F

IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q 
~(F∨F) →V∧V
 V→V
→V

02. Resposta:.E.
Vamos fazer por alternativa:
(A) V→V
V

(B) F→V
  V

(C)V→V
V

(D) F→F
V

(E) V→F
F

03. Resposta: A.
p∧q é verdadeiro
~p∨~q
F∨F
F
p∨q
V∨V
V

~p∧q
F∧V
F

04. Resposta: D.
As frases que você não consegue colocar valor lógico 

(V ou F) não são proposições.
Sentenças abertas, frases interrogativas, exclamativas, 

imperativas

05. Resposta: E.
Sabemos que p e q são falsas.
q∧~p =F
q∨( q∧~p)
F∨F
F
Como a proposição é verdadeira, R deve ser verdadeira 

para a disjunção ser verdadeira.

06. Resposta: D.
A única que conseguimos colocar um valor lógico.
A C é uma proposição composta.

07. Resposta: D.
Observe que as alternativas D e E são contraditórias, 

portanto uma delas é falsa.
Se as duas proposições têm o mesmo valor lógico, a 

bicondicional é verdadeira.

08. Resposta: Errado.
“...encarcerado nem poderá pagar fiança”.
“Nem” é uma conjunção(∧) 

09. Resposta: D.
Não pode chover para Mariana ir ao deserto.

10. Resposta: A.
O conectivo ou chama-se disjunção e também é repre-

sentado simbolicamente por ∨

Tabela-verdade
Com a tabela-verdade, conseguimos definir o valor 

lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V ou 
V(p)=F

p
V
F
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CONHECIMENTOS DE ASSUNTOS 
RELEVANTES DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS 

COMO: ATUALIDADES, BRASIL, EXTERIOR, 
POLÍTICA, ECONOMIA, ESPORTE, 

TURISMO, SOCIEDADE, COTIDIANO, 
SAÚDE, EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, 

ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 

SEGURANÇA, ARTES E LITERATURA E SUAS 
VINCULAÇÕES.

1 - Febre amarela

Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado 
um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise 
se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A febre 
amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre 
em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o mosquito 
transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, 
entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 ca-
sos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbitos. 
Por isso, uma das indicações segundo especialistas na área 
da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda não 
esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Esta-
dos de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De 
acordo com os especialistas, os índices atuais apontam que 
a atual situação supera o surto dos anos 80. Os principais 
sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores mus-
culares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta 
de vacinas nos postos de saúde, devido à alta 
procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na 
ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte 
da população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar 
sobre a alta procura pela vacina, motivada pela 
escassez, em meio à euforia popular em se 
vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale 
também manter atenção quanto às formas 
de transmissão e de que a vacina, de fato, é 
melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA

Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 
fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de na-
ções como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes 
crimes causados por civis com porte de armas, tem susci-
tado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, com 
políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas discus-
sões foram intensifi cadas. O então presidente demonstrava ser 
favorável à implantação de medidas mais rígidas, mas encontrou 
grande resistência de seus oponentes no Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 2017, 
essa discussão é tida pela Casa Branca como um assunto que 
pode esperar, por não se tratar de prioridade para o atual go-
verno. A camada da sociedade norte-americana inclinada a leis 
mais rígidas, defende que haja restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das 
armas é um tema que divide a sociedade dos 
Estados Unidos. Camadas da sociedade, desde 
ONGs e pessoas da esfera política, defendem o 
controle das armas como forma de minimizar 
os ataques recentes. Porém quem é contra a 
ideia, acredita que o momento é propício para 
armar ainda mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas questões 
previstas em concursos relacionem o tema a 
Donald Trump, que claramente se mostrou 
favorável a ao direito de armar a população. 
Além disso, é possível que seja relacionado 
ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da fl exibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interessa 
esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA

De um lado os gigantes norte-americanos, de outro a 
poderosa China. O embate comercial entre as duas potên-
cias tem infl uenciado o mercado de outros países. Em resu-
mo, ambas as nações implementaram no fi nal do primeiro 
semestre de 2018 políticas mais rígidas e restrições de pro-
dutos dos dois países no mercado interno do oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justifi cativa da Casa Branca 
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é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, o 
que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse ce-
nário trouxe a maior guerra comercial de todos os tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produ-
tos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos re-
fi nados. Numa economia globalizada, embates como esse 
causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os 
chineses defenderam políticas mais favoráveis 
à integração, em um mundo o qual vigora 
economias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à 
infl uência desse tema em relação ao Brasil. 
Há quem defenda que a situação favorece 
a comercialização de commodities para o 
mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela

Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 
enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo di-
ário e crescente pobreza populacional.  Também é preciso 
considerar que a queda no valor do preço do petróleo con-
tribuiu para o empobrecimento do país, levando em conta 
de que se trata da principal economia da nação. 

Os confl itos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrários 
e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual presi-
dente do país. A rivalidade entre os grupos se intensifi cou 
após a morte de Hugo Chávez e chegada de Maduro ao 
poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A quan-
tidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, a 
partir de Roraima, tem suscitado confl itos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema 
de muito destaque em 2018: a imigração. A 
chegada maciça de venezuelanos ao Brasil 
enfatiza mais um cenário de xenofobia 
em território nacional, em meio à rejeição 
da população de Roraima à chegada dos 
imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 – Matrizes energéticas

O conceito de matrizes energéticas implica na soma 
e poderio de fontes de energias produzidas ou contidas 
numa nação. No caso do Brasil, o país detém a matriz ener-
gética mais renovável do mundo.

Cerca de 45% de suas fontes de energia são sustentá-
veis, como hidrelétrica, biomassa e etanol. A matriz energé-
tica mundial tem a média de 13% de fontes renováveis, no 
caso, para países desenvolvidos e industrializados. 

No Brasil, em 2018, muitas usinas produtoras de açúcar 
têm intensifi cado suas atividades na produção de etanol, 
em busca de destaque no mercado mundial, disputado 
juntamente com os Estados Unidos. Com o anúncio da 
China, em dezembro, sobre aumentar sua cota de etanol 
na gasolina para 10%, esse mercado tende a crescer mais. 

Brasil e EUA são os dois grandes produtores e 
consumidores de etanol no mundo. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Existem dois tipos de etanol no mercado: 
anidro (sem água, vem misturado à gasolina) 
e hidratado (com até 7% de água, etanol puro 
comprado direto da bomba). 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018

Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Institu-
to Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros acredi-
tam que o desmatamento é a maior ameaça para o meio 
ambiente. As informações são da Agência Brasil. 
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Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quando 
se trata de espaço para produção de commodities. Esses 
produtos, em geral, requerem grande espaço para cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental The 
Sustainability Consortium, afi rma que os commodities não 
podem ser culpados. Levando em conta que a produção 
desses produtos é necessária para suprir o aumento po-
pulacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos am-
bientais se referem ao manejo comercial fl orestal, e 24% 
corresponde à agricultura, com produção de produtos para 
subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios fl orestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a 
urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 
o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios fl orestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, a 
produção de commodities e a agricultura têm 
impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória

Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-
ticas rígidas quando se trata de imigração, num combate 
à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de uma 
vida melhor. Com a eleição do republicano Donald Trump, 
em 2017, a política imigratória tem sido endurecida, o que 
trouxe críticas por parte da comunidade internacional em 
relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas de 
imigração no país ocorreu quando o governo Trump deci-
diu separar crianças pequenas de seus pais, na situação em 
que ocorre detenção de adultos ao atravessar a fronteira 
de forma ilegal. A medida faz parte do programa “Tolerân-
cia Zero”, que busca reduzir o índice de imigrações ilegais 
no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramen-
te criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justifi cativa do governo quanto à ação era de que não seria 
possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros de 
detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os me-
nores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas pre-
cárias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos 
demonstra uma tendência por parte de 
nações ricas quanto aos imigrantes, em meio à 
intolerância que pode culminar em xenofobia. 
Na Europa, por exemplo, destino de milhões 
de imigrantes de várias partes do planeta, 
a aversão ao estrangeiro, sobretudo em 
relação a países pobres e marginalizados, tem 
aumentado signifi cativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe todos, 
o Brasil tem registrado casos dessa natureza 
nos últimos anos, como hostilização e 
preconceitos em relação a haitianos, bolivianos 
e venezuelanos. 

8 - Gillets jaune

Os gillets jaune (coletes amarelos, em francês) foram des-
taque no cenário mundial ao realizarem protestos e atos contra 
aumento no preço de combustíveis, no início de dezembro, na 
França. Especialistas ressaltam que desde os anos 60 não sur-
giam protestos tão violentos quanto os realizados nesse período. 

A alta dos preços, segundo o governo francês, é mo-
tivada para desestimular o uso de combustíveis fósseis, 
como estratégia de sustentabilidade. A ideia é investir mais 
em fontes renováveis. Para conter os atos, o governo can-
celou o aumento de preços. 

Marine Le Pen, líder do partido de extrema-
direita francês, se posicionou favorável aos 
protestos.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A avaliação é de que as manifestações não estão 
ligadas a partidos e surgiram essencialmente 
por meio de mobilizações populares. 
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9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem no-
vas confi gurações nas relações sociais e de trabalho. A in-
teligência artifi cial se constitui num mecanismo que  traz 
mudanças nas formas como as pessoas se relacionam e nas 
funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência ar-
tifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza de 
forma automatizada funções anteriormente exercidas por 
pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas realizam 
relatórios e análises que eram feitas por profi ssionais pre-
parados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em chats 
de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aéreas 
mantém uma atendente- robô em sua página para esclare-
cer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala nes-
sa tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a ser 
exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante as-
sim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras profi s-
sionais vão se adaptando à tecnologia e passam por trans-
formações intensas para saber lidar com essas mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas 
estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e robôs 
que possam ameaçar a vida e integridade da 
raça humana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artifi cial é um tema bem 
contemporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida  que interfere nas atividades 
profi ssionais e formas de se relacionar. Por 
isso, é um assunto bem relevante. 

10 - Brexit e UE

O Brexit, o processo de saída do Reino Unido da União 
Europeia, foi aprovado em referendo britânico, em 2016, 
mas a saída ofi cial pode ser concluída a partir de 2020. 
Internamente, há certa pressão para que os britânicos re-
cuem da decisão e se mantenham no bloco. 

Ainda existe um debate sobre a possibilidade de reali-
zar um segundo referendo para consulta popular, em rela-
ção à saída ou não do Reino Unido. Se houver a aprovação 
do Brexit, o bloco europeu perde os seguintes países: In-
glaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte.

A decisão de sair foi motivada pela direita 
britânica, com intuito de fechar mais as 
fronteiras do Reino Unido também para outros 
países da Europa, sobretudo, nações que 
exportam imigrantes. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A União Europeia é o bloco econômico mais 
rico e infl uente do mundo. 

11 - Ministério do Trabalho no governo Bolsonaro 

Em dezembro, o então presidente eleito, Jair Bolsona-
ro, anunciou o desmembramento do Ministério do Traba-
lho. As competências da pasta serão direcionadas a três 
ministérios: Justiça, Economia e Cidadania. 

Justiça cuidará da concessão das cartas sindicais e Eco-
nomia assume questões como o FGTS (Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço). E a pasta Cidadania cuidará de polí-
ticas de geração de renda e emprego. 

As cartas sindicais concedidas pelo governo 
autorizam o exercício e funcionamento de 
entidades para práticas sindicais. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Governo eleito diz que desmembramento 
viabilizará diálogos entre as pastas. 

12 – Agrotóxicos

Como um dos maiores exportadores de produtos como 
soja, açúcar e laranja, o Brasil é ainda considerado um dos 
países que mais utilizam agrotóxicos no cultivo agrícola. 
Os setores do agronegócio há algum tempo reivindicam 
a fl exibilização na regulamentação. E em contrapartida, 
movimentos sociais e ONGs nutrem apoio a políticas mais 
rígidas quanto ao uso desses produtos. 

Em 25 de junho de 2018, foi aprovado um projeto de 
lei por uma comissão especial da Câmara dos Deputados 
que fl exibiliza as regras. Um dos pontos discutidos é cen-
tralizar a regulamentação dos agrotóxicos no Ministério da 
Agricultura. Atualmente, o Ministério da Saúde e Meio Am-
biente também dividem a função de liberar os produtos. 

Além disso, um dos pontos mais marcantes do projeto 
de lei busca eliminar o termo “agrotóxico” por “pesticida”. No 
texto original apresentado, o termo usado era “fi tossanitário”.   
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LEI Nº 9.394/96 QUE ESTABELECE AS 
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 

NACIONAL.

A lei estudada neste tópico, provavelmente a mais re-
levante deste edital, tanto que é repetida em dois outros 
tópicos, “estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional”. Data de 20 de dezembro de 2016, tendo sido 
promulgada pelo ex-presidente Fernando Henrique Car-
doso, mas já passou por inúmeras alterações desde então. 
Partamos para o comentário em bloco de seus dispositivos:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência hu-
mana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesqui-
sa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, em ins-
tituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas escolas. 
Trata-se da clássica distinção entre educação formal e não 
formal ou informal: “A educação formal é aquela desen-
volvida nas escolas, com conteúdos previamente demarca-
dos; a informal como aquela que os indivíduos aprendem 
durante seu processo de socialização - na família, bairro, 
clube, amigos, etc., carregada de valores e cultura própria, 
de pertencimento e sentimentos herdados; e a educação 
não formal é aquela que se aprende ‘no mundo da vida’, via 
os processos de compartilhamento de experiências, princi-
palmente em espaços e ações coletivas cotidianas”1. A LDB 
disciplina apenas a educação escolar, ou seja, a educação 
formal, que não exclui o papel das famílias e das comuni-
dades na educação informal. 

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvi-
mento do educando, seu preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho.

1 GOHN, Maria da Glória. Educação não-formal, participação da socie-
dade civil e estruturas colegiadas nas escolas. Ensaio: aval. pol. públ. 
Educ., Rio de Janeiro, v. 14, n. 50, p. 27-38, jan./mar. 2006.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 

desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 

práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 

ao longo da vida.

A educação escolar deve permitir a formação do cida-
dão e do trabalhador: uma pessoa que consiga se inserir no 
mercado de trabalho e ter noções adequadas de cidada-
nia e solidariedade no convívio social. Entre os princípios, 
trabalha-se com o direito de acesso à educação de quali-
dade (gratuita nos estabelecimentos públicos), a liberdade 
nas atividades de ensino em geral (tanto para o educador 
quanto para o educado), a valorização do professor, o in-
centivo à educação informal e o respeito às diversidades de 
ideias, gêneros, raça e cor.

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública 
será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma:

a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio; 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 

(cinco) anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito 

aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, trans-
versal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencial-
mente na rede regular de ensino;

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamen-
tal e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
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VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que 
forem trabalhadores as condições de acesso e permanência 
na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defini-
dos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 
ensino-aprendizagem.

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 
anos de idade. 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, en-
tidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em 
idade escolar, bem como os jovens e adultos que não con-
cluíram a educação básica; 

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência 

à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Públi-

co assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obri-
gatório, nos termos deste artigo, contemplando em segui-
da os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 
prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, 
sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspon-
dente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade compe-
tente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemen-
te da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de quali-
dade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o pre-
visto no art. 213 da Constituição Federal.

Conforme se percebe pelo artigo 4º, divide-se em eta-
pas a formação escolar, nos seguintes termos:

- A educação básica é obrigatória e gratuita. Envolve 
a pré-escola, o ensino fundamental e o ensino médio. A 
educação infantil deve ser garantida próxima à residência. 
Com efeito, existe a garantia do direito à creche gratuita. 
No mais, pessoas fora da idade escolar que queiram com-
pletar seus estudos têm direito ao ensino fundamental e 
médio.

- A educação superior envolve os níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, devendo ser 
acessível conforme a capacidade de cada um.

- Neste contexto, devem ser assegurados programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde.

O artigo 5º reitera a gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino básico e assegura a possibilidade de se buscar judi-
cialmente a garantia deste direito em caso de negativa pelo 
poder público. Será possível fazê-lo por meio de mandado 
de segurança ou ação civil pública. Além da judicialização 
para fazer valer o direito na esfera cível, cabe em caso de 
negligência o acionamento na esfera penal, buscando-se a 
punição por crime de responsabilidade.

Adiante, coloca-se o dever dos pais ou responsáveis 
efetuar a matrícula da criança.

Por fim, o artigo 7º estabelece a possibilidade do en-
sino particular, desde que sejam respeitadas as normas da 
educação nacional, autorizado o funcionamento pelo po-
der público e que tenha possibilidade de se manter inde-
pendentemente de auxílio estatal, embora exista previsão 
de tais auxílios em circunstâncias determinadas descritas 
no artigo 213, CF.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva 
em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organi-
zação nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em cola-

boração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Es-

tados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desen-
volvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva;
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IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos míni-
mos, de modo a assegurar formação básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e procedimen-
tos para identificação, cadastramento e atendimento, na 
educação básica e na educação superior, de alunos com al-
tas habilidades ou superdotação;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do 
rendimento escolar no ensino fundamental, médio e supe-
rior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivan-
do a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do 
ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação 
e pós-graduação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de 
ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar 
e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino.

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Na-
cional de Educação, com funções normativas e de supervi-
são e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a 
IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos edu-
cacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão 
ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração 

na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar 
a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo 
com a população a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacio-
nais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais 
de educação, integrando e coordenando as suas ações e as 
dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e 
avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de edu-
cação superior e os estabelecimentos do seu sistema de en-
sino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema 
de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com 
prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
estadual.

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as 
competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e insti-

tuições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu siste-

ma de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabele-

cimentos do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-

-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, per-
mitida a atuação em outros níveis de ensino somente quan-
do estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua 
área de competência e com recursos acima dos percentuais 
mínimos vinculados pela Constituição Federal à manuten-
ção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal.

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, 
por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as 
normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a in-
cumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e 

financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-

-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de 

cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de 

menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, 

criando processos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus 

filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a fre-
quência e rendimento dos alunos, bem como sobre a exe-
cução da proposta pedagógica da escola;

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz 
competente da Comarca e ao respectivo representante do 
Ministério Público a relação dos alunos que apresentem 
quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do 
percentual permitido em lei. 

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção 
e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a 
intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas; 

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura 
de paz nas escolas.     

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino;
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II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 

alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, 

além de participar integralmente dos períodos dedicados ao 
planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissio-
nal;

VI - colaborar com as atividades de articulação da es-
cola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação bá-
sica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades 
escolares públicas de educação básica que os integram pro-
gressivos graus de autonomia pedagógica e administra-
tiva e de gestão financeira, observadas as normas gerais 
de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:  
I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e manti-

das pela iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Dis-
trito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, 
pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo 
Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio cria-
das e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Fede-
ral, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de 
educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, 
integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreen-
dem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de 
educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e manti-
das pela iniciativa privada;

III - os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes ní-
veis classificam-se nas seguintes categorias administrativas: 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorpora-
das, mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e adminis-
tradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enqua-
drarão nas seguintes categorias: 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as 
que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas fí-
sicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as 
características dos incisos abaixo;

II - comunitárias, assim entendidas as que são insti-
tuídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem 
fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; 

III - confessionais, assim entendidas as que são insti-
tuídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e 
ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

A LDB estabelece um regime de colaboração entre as 
entidades de ensino nas esferas federativas diversas, no en-
tanto, coloca competência à União de encabeçar e coorde-
nar os sistemas de ensino. Tal papel de liderança, descrito 
no artigo 9º, envolve poderes de regulação e de controle, 
autorizando funcionamento ou suspendendo-o, realizando 
avaliação constante de desempenho, entre outros deveres.

Uma nota interessante é reparar que o artigo 10 esta-
belece o dever dos Estados de garantir a educação no en-
sino fundamental e priorizar a educação no ensino médio, 
ao passo que o artigo 11 coloca o dever dos municípios 
de garantir a educação infantil e priorizar a educação fun-
damental. É possível, ainda, integrar educação municipal e 
estadual em um sistema único.

Quanto às questões pedagógicas e de gestão dos es-
tabelecimentos de ensino, incumbe a eles próprios, em in-
tegração com seus docentes. Este processo de interação 
entre instituição e docente, bem como destes com a co-
munidade local, é conhecido como gestão democrática.

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, 

ensino fundamental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desen-
volver o educando, assegurar-lhe a formação comum in-
dispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.
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A ORGANIZAÇÃO DO TEMPO E DO ESPAÇO 
EM EDUCAÇÃO INFANTIL.

Organização do trabalho pedagógico – materiais, 
ambientes, tempos

Para mediar as aprendizagens, promotoras do desen-
volvimento infantil, é preciso tencionar uma ação educativa 
devidamente planejada, efetiva e avaliada. Por isto, é im-
prescindível pensar o tempo, os ambientes e os materiais. 
Ressalte-se, entretanto, que o que determina as aprendiza-
gens não são os elementos em si, mas as relações propos-
tas e estabelecidas com eles.

Materiais: os materiais compõem as situações de 
aprendizagem quando usados de maneira dinâmica, apro-
priada à faixa etária e aos objetivos da intervenção peda-
gógica.

Assim, materiais são objetos, livros, impressos de modo 
geral, brinquedos, jogos, papéis, tecidos, fantasias, tapetes, 
almofadas, massas de modelar, tintas, madeiras, gravetos, 
figuras, ferramentas, etc.

Podem ser recicláveis, industrializados, artesanais, de 
uso individual e ou coletivo, sonoros, visuais, riscantes e 
ou manipuláveis, de diferentes tamanhos, cores, pesos e 
texturas, com diferentes propriedades.

Entretanto, a intencionalidade pedagógica não pode 
ignorar e sobrepujar a capacidade da criança de tudo 
transformar, de simbolizar, de desprender-se do mundo 
dos adultos e ver possibilidades nos restos, nos destroços, 
no que é desprezado. Significa dizer que as crianças produ-
zem cultura e são produto delas, de modo que a interpreta-
ção e releitura que a criança faz do mundo e das coisas que 
estão à sua volta reverte-se em possibilidades de novos 
conhecimentos e aprendizagens.

Um objeto, um livro, um brinquedo pode oportunizar 
diferentes ações, permitir a exploração e propiciar intera-
ções entre as crianças e os adultos. Para tanto, é fundamen-
tal que os materiais: 

- Provoquem, desafiem, estimulem a curiosidade, a 
imaginação e a aprendizagem;

- Fiquem ao alcance da criança, tanto para serem aces-
sados quanto para serem guardados;

- Estejam disponíveis para o uso frequente e ativo;
- Não tragam danos à saúde infantil;
- Sejam analisados e selecionados em função das 

aprendizagens e dos possíveis sentidos que as crianças 
possam atribuir-lhes;

- Estejam adequados às crianças com deficiência visual, 
auditiva ou física, com transtornos globais, com altas habi-
lidades / superdotação;

- Contemplem a diversidade social, religiosa, cultural, 
étnico-racial e linguística; • possam ser colhidos e explo-
rados em diversos ambientes, para além das salas de ati-
vidades, mas também em pátios, parques, quadras, jardins, 
praças, hortas etc;

- Sejam analisados e selecionados em função das 
aprendizagens e de acordo com a idade.

Ambientes: quando planejamos, algumas questões 
nos norteiam: que tipos de atividades serão selecionadas, 
em que momentos serão feitas e em que local é mais ade-
quado realizá-las? A depender do espaço físico, podem ser 
mais qualitativas as aquisições sensoriais e cognitivas das 
crianças. O espaço é elemento fundamental para o desen-
volvimento infantil. E qual a relação entre espaço e am-
biente?

Espaço e ambientes são elementos indissociáveis, 
ou seja, um não se constitui sem o outro. Dessa forma, 
apreende-se do termo espaço como as possibilidades de 
abstração feita pelo ser humano, sobre um determinado 
lugar, de modo a torná-lo palpável. Já ambiente é consti-
tuído por inúmeros significados, que são ressignificados 
pelo sujeito de acordo com suas experiências, vivências e 
culturas.

Os ambientes da Educação Infantil têm como centro a 
criança e precisam ser organizados em função de suas ne-
cessidades e interesses, inclusive com mobiliário adequa-
do. É interessante que permitam explorações individuais, 
grupais, simultâneas, livres e ou dirigidas pelos profissio-
nais. Para tanto, é fundamental que os ambientes sejam 
organizados para favorecer:

- Construção da identidade da criança como agente 
que integra e transforma o espaço;

- Desenvolvimento da independência. Por exemplo: 
tomar água sozinha, alcançar o interruptor de luz, ter aces-
so a saboneteira e toalhas, circular e orientar-se com segu-
rança pela instituição;

- amplitude E segurança para que a criança explore 
seus movimentos corporais (arrastar-se, correr, pular, pu-
xar objetos, etc.);

- Possibilidades estimuladoras dos sentidos das crian-
ças, em relação a odores, iluminação, sons, sensação tátil e 
visual, entre outros;

- Observância da organização do espaço para que seja 
um ambiente estimulante, agradável, seguro, funcional e 
propício à faixa etária;

- Garantia da acessibilidade a crianças e adultos com 
visão ou locomoção limitadas;

- Organização que evite, ao máximo, acidentes e con-
flitos;

- Renovação periódica mediante novos arranjos no 
mobiliário, materiais e elementos decorativos.

Tempo: as aprendizagens e o desenvolvimento das 
crianças ocorrem dentro de um determinado tempo. Esse 
tempo é articulado. Ou seja, o tempo cronológico – aquele 
do calendário - articula-se com o tempo histórico – aquele 
construído nas relações socioculturais e históricas, - visto 
que as crianças carregam e vivenciam as marcas de sua 
época e de sua comunidade. E ainda podemos falar do 
tempo vivido, incorporado por nós como instituição social 
e que regula nossa vida, segundo Norbert Elias (1998).

Quando a criança tem a oportunidade de participar, 
no cotidiano, de situações que lidam com duração, perio-
dicidade e sequência, ela consegue antecipar fatos, fazer 
planos e construir sua noção de tempo. É importante que 
o planejamento e as práticas pedagógicas levem em conta 
a necessidade de: 
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- Diminuir o tempo de espera na passagem de uma 
atividade para outra;

- Evitar esperas longas e ociosas, especialmente ao fi-
nal da jornada diária;

- Flexibilizar o período de realização da atividade, ao 
considerar os ritmos e interesses de cada um e ou dos gru-
pos;

- Distribuir as atividades de acordo com o interesse e 
as condições de realização individual e coletiva;

- Permitir a vivência da repetição do conhecido e o 
contato com a novidade;

- Alternar os momentos de atividades de higiene, ali-
mentação, repouso; atividades coletivas (entrada, saída, 
pátio, celebrações, festas); atividades diversificadas (brin-
cadeiras e explorações individuais ou em grupo); ativida-
des coordenadas pelo professor (roda de conversa, hora 
da história, passeios, visitas, oficinas etc); atividades de livre 
escolha da criança, ainda que supervisionadas pelos pro-
fissionais.

Aqui, cabe uma breve consideração sobre as possíveis 
denominações que um currículo pode comportar em rela-
ção à organização do trabalho pedagógico: atividades, te-
mas geradores, projetos, vivências, entre outras. É plausível 
insistir que o importante é que essas estratégias adquiram 
sentido para a criança e não sirvam apenas para mantê-la 
ocupada, controlada, quieta, soterrada por uma avalanche 
de tarefas.

Não interessa banir essas denominações (e seus usos) 
de nosso vocabulário e cotidiano. Interessa fazer com que 
as atividades, temas geradores, projetos, vivências e outras 
práticas sejam ressignificadas, sejam objetos de reflexão, 
colocando as crianças em “situação de aprendizagem”. In-
teressa, portanto, dialogar historicamente com essas práti-
cas, reexaminá-las e restituí-las na organização do trabalho 
pedagógico.

Existem muitas possibilidades de organização do tra-
balho pedagógico ao longo da jornada diária, semanal, bi-
mestral. Elegemos quatro situações didáticas que podem 
integrar/articular as linguagens não somente em cada tur-
ma, mas também no coletivo escolar. Em qualquer uma das 
situações didáticas, cabe levar em consideração os obje-
tivos, conteúdos, materiais, espaços / ambientes, tempos, 
interesses e características das crianças. Ou seja, ter sempre 
em mente: onde está a criança nas situações de aprendiza-
gem propostas pelos professores?

Atividades permanentes: ocorrem com regularidade 
(diária, semanal, quinzenal, mensal) e têm a função de fa-
miliarizar as crianças com determinadas experiências de 
aprendizagem. Asseguram o contato da criança com roti-
nas básicas para a aquisição de certas aprendizagens, visto 
que a constância possibilita a construção do conhecimen-
to. É importante planejar e avaliar com a criança e todos os 
envolvidos no processo como o trabalho foi realizado.

Sequência de atividades: trata-se de um conjunto de 
propostas que geralmente obedecem a uma ordem cres-
cente de complexidade. O objetivo é trabalhar experiências 
mais específicas, aprendizagens que requerem aprimora-
mento com a experiência. Os planejamentos diários, geral-
mente, seguem essa organização didática.

Atividades ocasionais: permitem trabalhar com as 
crianças, em algumas oportunidades, um conteúdo consi-
derado valioso, embora sem correspondência com o que 
está planejado. Trabalhada de maneira significativa, a orga-
nização de uma situação independente se justifica, a exem-
plo de passeios, visitas pedagógicas, comemorações, entre 
outras.

Projetos didáticos: os objetivos são claros, o período 
de realização é determinado, há divisão de tarefas e uma 
avaliação final em função do pretendido. Suas principais 
características são objetivos mais abrangentes e a existên-
cia de um produto final.

Referências:
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Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infan-
til. Ministério da Educação.

CUIDADOS ESSENCIAIS COM A CRIANÇA: 
ALIMENTAÇÃO, REPOUSO, HIGIENE E 

PROTEÇÃO.

Alimentação

As atividades do sistema digestivo do bebê recém-
-nascido, como sensações de fome e saciedade, soluço, 
regurgitação e cólica, ocupam boa parte do seu interesse 
e percepção durante o período em que ele está acordado. 
Pode-se observar esse interesse pelas expressões faciais e 
pelos movimentos corporais diante do seio ou da mama-
deira que lhe são oferecidos. A partir de suas necessidades 
afetivas e alimentares o bebê constrói e dirige seus primei-
ros movimentos no espaço, movimentos que podem ser 
vistos em seus lábios e em suas mãos ao tentar pegar o 
seio ou a mamadeira.

Existem diversas linhas sobre nutrição infantil, mas to-
das estão de acordo que o aleitamento ao seio é a forma 
mais saudável. É aconselhável que a instituição de educa-
ção infantil incentive e auxilie as mães nessa prática, aco-
lhendo-as, dando-lhes informações e propiciando local 
adequado para que possam amamentar seu bebê se assim 
o desejarem e puderem. Bebês amamentados exclusiva-
mente ao peito têm esquemas de introdução de alimentos 
(sucos, frutas, papas) diferenciados daqueles que já rece-
bem leite de outra espécie.

Quando os bebês menores de seis meses frequentam 
a creche e já foram desmamados ou estão em processo de 
desmame, é necessário que um profissional de saúde possa 
supervisionar a oferta do substituto do leite materno.

Aconselha-se que as mamadeiras sejam oferecidas 
com o bebê no colo, bem recostado, o que propicia con-
tato corporal, troca de olhares e expressões faciais entre o 
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adulto e a criança. Recomenda-se que seja sempre o mes-
mo adulto que alimente e cuide dos bebês, pois nesta fase 
o vínculo é fundamental. Nessa situação, quando há risco 
de longo tempo de espera dos demais bebês, é importante 
que se planejem situações alternativas.

Quando o bebê demonstra interesse em mamar sozi-
nho e apresenta condições motoras para fazê-lo, é impor-
tante que o professor providencie um local para que ele 
possa apoiar-se.

Aconselha-se evitar que o bebê tome a mamadeira em 
posição horizontal, pois isso aumenta o risco de acidentes 
por engasgo e de otites (infecções de ouvido). É preciso 
lembrar, porém, que esse mesmo bebê que mama regu-
larmente sem ajuda do adulto pode necessitar em outras 
ocasiões de ser pego ao colo para mamar. Os professores 
precisam estar atentos às mudanças de necessidades das 
crianças de acordo com seu processo de desenvolvimento 
e com suas disposições afetivas.

A introdução de alimentos diferentes do leite, líquidos 
ou pastosos, depende do esquema de amamentação de 
cada criança. Aos poucos a dieta vai se modificando, de 
acordo com os hábitos regionais e o desenvolvimento da 
criança.

Compreendendo a criança como ser ativo nesse pro-
cesso, o adulto pode propiciar experiências que possibili-
tem a aquisição de novas competências em relação ao ato 
de alimentar-se. Aos poucos, a criança que recebia papa 
com ajuda do adulto começa a mostrar interesse em se-
gurar a colher, em pegar alimentos com os dedos e pôr 
na boca. É muito importante que os professores permitam 
que a criança experimente os alimentos com a própria 
mão, pois a construção da independência é tão importante 
quanto os nutrientes que ela precisa ingerir.

Crianças com necessidades educativas especiais po-
dem necessitar de outros procedimentos e, nesse caso, 
especialistas em educação especial devem ser consultados 
para orientarem professores e familiares responsáveis pe-
los cuidados com essas crianças. A maioria dos bebês, ao 
final do primeiro ano, já pode ingerir todos os alimentos 
que são servidos para as crianças maiores e para os adul-
tos. Junto com as mudanças no cardápio ocorrem as aqui-
sições de aprender a usar talheres, tomar líquidos na cane-
ca, diminuir o uso da mamadeira, partilhar das refeições à 
mesa com os companheiros. Todas essas mudanças podem 
acarretar uma ingestão menor do volume de alimentos. 

O acompanhamento do estado de saúde da criança, da 
evolução do seu peso e altura, poderá dar subsídios para 
os familiares e educadores se tranquilizarem ou buscarem 
orientação dos profissionais de saúde.

Crianças que estejam sem apetite, não acompanhando 
a curva de crescimento e ganho de peso esperada para sua 
faixa etária, devem ser observadas de perto, para investiga-
ção de causas orgânicas ou emocionais que podem estar 
se manifestando pela rejeição dos alimentos. Algumas fa-
ses do desenvolvimento das crianças levam a uma perda de 
apetite ou a maiores exigências e recusas alimentares, mas 
que se resolvem com a ajuda e compreensão dos educado-
res e com o próprio processo de desenvolvimento.

Em torno dos dois anos, caso tenha tido oportunidade de 
experimentar, a criança já poderá alimentar-se sozinha, deter-
minar seu próprio ritmo e a quantidade de alimentos que 
ingere. Ela poderá necessitar de ajuda e incentivo do adulto 
para que experimente novos alimentos ou para servir-se.

A oferta de alimentos nesta fase precisa ser feita em 
ambientes mais tranquilos, em pequenos grupos, com 
acompanhamento mais próximo do professor, que propicia 
segurança afetiva e ajuda. Desaconselha-se a oferta das re-
feições em grandes refeitórios com todos os grupos infan-
tis presentes ao mesmo tempo. Isso porque essa forma de 
organização aumenta o nível de ruído, o tempo de espera 
das crianças e dispersa a atenção tanto das crianças quanto 
dos professores.

As instituições que atendem meio período, nas quais as 
crianças apenas fazem pequenos lanches ou merenda, pre-
cisam também preocupar-se com as questões nutricionais 
e sempre que possível respeitar práticas sociais e culturais 
de cada criança. Oferecer apenas merendas industrializa-
das ou lanches compostos por salgadinhos, bolachas, balas 
e chocolates não atendem a necessidade do organismo de 
ingerir frutas e sucos naturais.

O ato de alimentar tem como objetivo, além de forne-
cer nutrientes para manutenção da vida e da saúde, pro-
porcionar conforto ao saciar a fome, prazer ao estimular 
o paladar e contribui para a socialização ao revesti-lo de 
rituais. Além disso, é fonte de inúmeras oportunidades de 
aprendizagem.

Apesar da diversidade dos hábitos alimentares é pos-
sível definir uma certa regularidade nos elementos que 
compõem o que os nutricionistas chamam de uma die-
ta adequada, ainda que as preparações culinárias variem 
segundo a disponibilidade de determinados alimentos e 
hábitos regionais. Do ponto de vista biológico, dieta ade-
quada é aquela que supre as necessidades nutricionais 
para manutenção da vida e saúde, e que segue algumas 
leis propostas pela ciência que estuda a nutrição humana. 
As necessidades nutricionais de cada pessoa variam com a 
idade, o sexo, o peso e estatura corporal, o metabolismo, o 
ambiente e o tipo de atividade que desenvolve.

O preparo e oferta de refeições em ambientes coleti-
vos demandam técnicas específicas, incluindo controle de 
qualidade permanente, tanto para prevenir contaminações 
e intoxicações alimentares quanto para avaliar a qualidade 
do cardápio oferecido às crianças.

O planejamento, junto com as crianças, de cardápios 
balanceados, de cuidados com o preparo e oferta de lan-
ches ou outras refeições, de projetos pedagógicos que 
envolvam o conhecimento sobre os alimentos, de prepa-
rações culinárias cotidianas ou que façam parte de festivi-
dades, permite que elas aprendam sobre a função social da 
alimentação e as práticas culturais.

É recomendável que os professores ofereçam uma va-
riedade de alimentos e cuidem para que a criança experi-
mente de tudo. O respeito às suas preferências e às suas 
necessidades indica que nunca devem ser forçadas a co-
mer, embora possam ser ajudadas por meio da oferta de 
alimentos atraentes, bem preparados, oferecidos em am-
bientes afetivos, tranquilos e agradáveis.
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Recomenda-se organizar os lanches e/ou demais re-
feições de forma que as crianças possam vivenciá-las de 
acordo com as diversas práticas sociais em torno da ali-
mentação, sempre permeadas pelo prazer e pela afetivida-
de, permitindo que as crianças conversem entre si.

Seguem algumas recomendações sobre procedimen-
tos na organização das refeições e algumas sugestões de 
atividades que visam a integração dos cuidados com a am-
pliação das experiências das crianças e que podem ser de-
senvolvidas nos diversos grupos etários, de acordo com os 
interesses e desenvolvimento infantil:

- arrumar os ambientes onde são servidos pequenos 
lanches ou demais refeições de forma a permitir a conversa 
e a interação entre diferentes grupos, mas, quando o número 
de grupos infantis forem grandes (creches e pré-escolas com 
mais de cinquenta crianças), evitar oferecê-las para todos os 
grupos ao mesmo tempo em grandes refeitórios;

- permitir que as crianças sentem com quem desejarem 
para comer e possam conversar com seus companheiros;

- servir refeições em ambientes higiênicos, confortáveis, 
tranquilos, bonitos e prazerosos, de acordo com as singu-
laridades de cada grupo etário e com as diversas práticas 
culturais de alimentação;

- possibilitar às crianças oportunidades que propiciem o 
acesso e conhecimento sobre os diversos alimentos, o desen-
volvimento de habilidades para escolher sua alimentação, 
servir-se e alimentar-se com segurança, prazer e indepen-
dência.

Assim como os demais cuidados, a alimentação envol-
ve parceria com os familiares.

Bebês que estão sendo desmamados e recebendo no-
vos alimentos ou crianças que não fazem todas as refeições 
na instituição, por exemplo, necessitam que haja um plane-
jamento conjunto sobre suas refeições.

Cuidados com os dentes

Considerando que a primeira dentição inicia-se, em 
geral, no segundo semestre de vida e que estará completa 
em torno dos três anos de idade, recomenda-se incluir este 
cuidado a partir do surgimento dos primeiros dentes. Os 
dentistas recomendam a limpeza dos dentes do bebê com 
uma gaze enrolada no dedo indicador do adulto responsá-
vel pelo cuidado. É importante evitar as práticas de ofere-
cer mamadeiras para a criança antes de ela dormir, sem a 
posterior limpeza dos dentes, ou mesmo o uso de chupetas 
mergulhadas em mel ou açúcar para acalmar as crianças, 
pois isso pode provocar cáries muito precoces.

Como a criança aprende muito pela observação e 
imitação é importante que ela presencie adultos e outras 
crianças fazendo sua higiene bucal, ao mesmo tempo em 
que poderão ampliar seus conhecimentos sobre esses cui-
dados.

No período em que a criança está sob os cuidados da 
instituição educativa é possível prever uma rotina de esco-
vação dos dentes, visando desenvolver atitudes e construir 
habilidades para autocuidado com a boca e com os dentes.

Banho

Os bebês e crianças pequenas que ainda usam fraldas 
e que permanecem durante muitas horas na instituição 
educativa podem precisar de um banho, tanto para maior 
conforto como para prevenção de assaduras e brotoejas.

Entretanto é aconselhável que o banho sirva também 
para relaxar, refrescar, proporcionar conforto e prazer e 
preservar a integridade da pele. Os professores não devem 
tolher as brincadeiras e explorações dos bebês ou crianças 
pequenas com medo de que se sujem.

Algumas famílias preferem dar banho em seus bebês 
em casa e esse desejo deve ser acolhido, desde que res-
peitado o direito das crianças ao conforto, à saúde e ao 
bem-estar durante o período em que estão na instituição.

No momento em que é incluído na rotina, o banho 
precisa ser planejado, preparado e realizado como um 
procedimento que tanto promove o bem-estar quanto um 
momento no qual a criança experimenta sensações, en-
tra em contato com a água e com objetos, interage com 
o adulto e com as outras crianças. A organização do ba-
nho na creche precisa prever condições materiais, como 
banheiras seguras e higiênicas para bebês, água limpa em 
temperatura confortável, sabonete, toalhas, pentes etc. É 
aconselhável que se leve em conta a idade das crianças, 
os hábitos regionais e as recomendações sanitárias de pre-
venção de doenças por uso de objetos pessoais entre as 
crianças, principalmente em vigência de infecções comu-
nitárias. Esses objetos de uso pessoal podem ser rotulados 
com o nome da criança e cuidados por elas conforme vão 
adquirindo capacidade para isso.

É necessário organizar o tempo de espera para o ba-
nho, oferecendo materiais, jogos e brincadeiras em um es-
paço planejado para isso.

As crianças que já andam e que permanecem em pé 
com segurança e conforto, podem tomar banho de chuvei-
ro em companhia de outras, respeitando-se a necessidade 
de privacidade de algumas delas e de atenção individuali-
zada que cada uma requer. É importante prever tempo para 
essa atividade, permitindo que as crianças experimentem o 
prazer do contato com a água, aprendam a despir-se e a 
vestir-se, a ensaboar-se e enxaguar-se.

Para que a criança possa ir gradativamente aprenden-
do a cuidar de si, é preciso que as condições ambientais 
permitam que ela possa alcançar o registro do chuveiro, 
a saboneteira, a toalha, o espelho etc. Por outro lado, as 
condições ambientais e materiais precisam garantir a se-
gurança das crianças e prever o conforto dos adultos que 
as ajudam, para evitar quedas, choques elétricos e quei-
maduras com água quente ou dores no corpo ocasionadas 
pelo mau posicionamento do adulto na hora de exercer as 
atividades com as crianças.

Troca de fraldas

A organização do ambiente e o planejamento dos cui-
dados e das atividades com o grupo de bebês deve permitir 
um contato individual mais prolongado com cada criança.
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